
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.319.123 - PR (2010/0103843-7)
  

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TERESA CRISTINA DE MELO COSTA 
AGRAVADO : J F B 
ADVOGADO : IVETE GARCIA DE ANDRADE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. POSSIBILIDADE. LEI 
9.032/95. INCIDÊNCIA IMEDIATA. PRECEDENTES. RECURSO REPETITIVO. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO. POSICIONAMENTO DO STF. 
INAPLICABILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 543-B, § 3º DO CPC.  LIMITES 
NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. ORIGEM. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.096.244-SC, firmou o entendimento no sentido de que o art. 86, § 1º da Lei 
8.213/1991, alterado pela Lei 9.032/1995, tem aplicação imediata, para permitir que o valor do 
auxílio-acidente corresponda ao percentual de 50% sobre o salário-de-benefício. 

II - Registre-se que este posicionamento restou mantido pela Terceira Seção no 
julgamento de questão de ordem suscitada nos autos do aludido recurso especial, não obstante o 
trânsito em julgado do acórdão proferido no Recurso Extraordinário nº 597.389/SP.

III - Nos termos da interpretação conferida ao § 3º do artigo 543-B do Código de 
Processo Civil, "(...) nada impede que esta Corte adote orientação interpretativa que 
entender mais correta à norma infraconstitucional, uma vez que as decisões proferidas em 
sede de repercussão geral não têm efeito vinculante" (REsp 1096244, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 12/03/2010). 

IV - Quanto aos dispositivos constitucionais apontados, cumpre ressaltar que a  
jurisprudência deste Tribunal repudia tal apreciação em sede de Especial, ainda que para fins de 
prequestionamento. Tudo em respeito à competência delineada pela Constituição Federal, ao 
designar o Supremo Tribunal Federal como seu Guardião. A pretensão trazida no Especial 
exorbita seus limites normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da 
Constituição Federal.

V - O Especial é recurso de fundamentação vinculada, sendo defeso o exame 
de qualquer matéria, inclusive de ordem pública, caso esta não tenha sido objeto de discussão 
na origem.

VI - Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado 
do TJ/AP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília (DF), 26 de outubro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.319.123 - PR (2010/0103843-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

contra decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento por ele aviado. A fundamentação 

adotada foi a seguinte:

"Não deve prosperar o agravo.
Isso porque a e. Terceira Seção do c. STJ, no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo 1.096.244-SC, firmou o entendimento no 
sentido de que o art. 86, § 1º, da Lei nº 8.213/1991, alterado pela Lei nº 
9.032/1995, tem aplicação imediata, para permitir que o valor do 
auxílio-acidente corresponda ao percentual de 50% sobre o 
salário-de-benefício. Confira-se a ementa do julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR 
TRANSFORMADO EM AUXÍLIO-ACIDENTE. LEI Nº 
8.213/91.  MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. LEI Nº 9.032/95. 
INCIDÊNCIA IMEDIATA. PRECEDENTES. ENTENDIMENTO 
DO STF QUANTO À PENSÃO POR MORTE. 
INAPLICABILIDADE. EFEITO VINCULANTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O auxílio-suplementar, previsto na Lei nº 
6.367/76, tinha percentual fixado no importe de 20% do 
salário-de-contribuição do segurado. Com o advento da Lei 
nº 8.213/91, na redação original, passou à denominação de  
auxílio-acidente, e teve alteração no percentual de concessão  
para 30%, 40% e 60%, ainda a incidir sobre o 
salário-de-contribuição do segurado, atribuído cada 
percentual conforme o grau de incapacidade laborativa do 
segurado. 

2. Com o advento da Lei nº 9.032/95, esse 
percentual, além de ser unificado em 50% (cinqüenta por 
cento), independente do grau de seqüelas deixadas pelo 
acidente de trabalho, teve sua base de cálculo alterada para 
que passasse a incidir sobre o salário-de-benefício.

3. A Terceira Seção desta Corte de Justiça 
consolidou seu entendimento no sentido de que o art. 86, § 1º, 
da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.032/95, tem aplicação 
imediatamente, atingindo todos os segurados que estiverem na 
mesma situação seja referente aos benefícios pendentes de 
concessão ou aos já concedidos, pois a questão encerra uma 
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relação jurídica continuativa, sujeita a pedido de revisão 
quando modificado o estado de fato, passível de atingir 
efeitos futuros de atos constituídos no passado (retroatividade 
mínima das normas), sem que isso implique em ofensa ao ato 
jurídico perfeito e ao direito adquirido.

4. O fato de o Supremo Tribunal Federal ter 
posicionamento diverso do Superior Tribunal de Justiça não 
impede que essa Corte de Justiça adote orientação 
interpretativa que entender mais correta à norma 
infraconstitucional, embora contrária ao Pretório Excelso, na 
medida em as decisões proferidas em sede de agravo 
regimental não têm efeito vinculante aos demais órgãos do 
judiciário. Precedentes.

5. A distinção da natureza entre os benefícios 
de pensão por morte e auxílio-acidente impede a aplicação do 
precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em 
relação aos benefícios de pensão por morte. Enquanto na 
pensão por morte o segurado pára de contribuir para a 
previdência, a partir do seu recebimento, no auxílio-acidente 
o segurado permanece contribuindo, razão pela qual os 
princípios da solidariedade e da preexistência de custeio não 
ficam violados. Precedente.

6. A aplicação da majoração do 
auxílio-acidente apenas aos benefícios concedidos após a 
instituição da Lei nº 9.032/95, consubstancia tratamento 
diferente a segurados na mesma situação. Veja-se que um 
segurado, que teve seu benefício concedido anteriormente à 
majoração instituída pela Lei nº 9.032/95, receberá o valor 
no percentual de 30%, enquanto outro segurado, que teve seu 
benefício concedido após a edição da referida norma, em 
semelhante situação fática, receberá o mesmo benefício no 
percentual de 50%.

7. Recurso especial provido para conceder ao 
recorrente o direito à majoração do percentual de 
auxílio-acidente de 50% (cinqüenta por cento) do 
salário-de-benefício a partir da vigência da Lei nº 9.032/95, 
respeitado o prazo prescricional do art. 103, da Lei nº 
8.213/91, que atinge as parcelas anteriores ao qüinqüênio 
que precedeu a propositura da ação" (REsp 1096244 / SC, 
Terceira Seção, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
12/03/2010).

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego 
seguimento ao agravo de instrumento." (Rel. Min. Felix Fischer, fls. 90/91 
do e-STJ).

No presente agravo, o agravante assevera que o fundamento de validade dos 

acórdãos do Superior Tribunal de Justiça, representado pelo REsp. 1.096.244/SC, da relatoria da 
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e. Ministra Maria Thereza, não mais existe no mundo jurídico, pois o Supremo Tribunal Federal, 

ao dar provimento ao RE. 613.008/SC, reformou o acórdão do Superior Tribunal de Justiça 

proferido sob o rito dos recursos repetitivos.

Ademais, sustenta o agravante que, ainda que a decisão em Recurso 

Extraordinário não tenha caráter vinculante e erga omnes, deve-se ressaltar que as sucessivas 

reformas processuais têm buscado tornar o processo um instrumento para a obtenção da tutela 

judicial. Em outras palavras, as alterações no Código de Processo Civil e no processo 

constitucional revelam a busca pela efetividade do princípio da razoável duração do processo, 

prescrito na artigo 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal. 

Portanto, ainda que esta Corte Superior tenha firmado jurisprudência em 

contrário, o agravante requer a revisão da jurisprudência, pois que a decisão agravada implica 

majoração do benefício sem a correspondente fonte de custeio total.

Por fim, requer o prequestionamento dos artigos 5º, inciso XXXVI e 195, § 5º da 

Constituição Federal, bem como que seja observada a prescrição quinquenal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.319.123 - PR (2010/0103843-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, os mesmos não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada. 

Conforme restou decidido, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento 

do Recurso Especial Repetitivo 1.096.244-SC, firmou o entendimento no sentido de que o art. 86, 

§ 1º da Lei 8.213/1991, alterado pela Lei 9.032/1995, tem aplicação imediata, para permitir que o 

valor do auxílio-acidente corresponda ao percentual de 50% sobre o salário-de-benefício. 

Confira-se a ementa do julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-SUPLEMENTAR TRANSFORMADO EM AUXÍLIO-ACIDENTE. LEI 
Nº 8.213/91.  MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. LEI Nº 9.032/95. 
INCIDÊNCIA IMEDIATA. PRECEDENTES. ENTENDIMENTO DO STF 
QUANTO À PENSÃO POR MORTE. INAPLICABILIDADE. EFEITO 
VINCULANTE. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O auxílio-suplementar, previsto na Lei nº 6.367/76, tinha 
percentual fixado no importe de 20% do salário-de-contribuição do 
segurado. Com o advento da Lei nº 8.213/91, na redação original, passou à 
denominação de  auxílio-acidente, e teve alteração no percentual de 
concessão  para 30%, 40% e 60%, ainda a incidir sobre o 
salário-de-contribuição do segurado, atribuído cada percentual conforme o 
grau de incapacidade laborativa do segurado. 

2. Com o advento da Lei nº 9.032/95, esse percentual, além 
de ser unificado em 50% (cinqüenta por cento), independente do grau de 
seqüelas deixadas pelo acidente de trabalho, teve sua base de cálculo 
alterada para que passasse a incidir sobre o salário-de-benefício.

3. A Terceira Seção desta Corte de Justiça consolidou seu 
entendimento no sentido de que o art. 86, § 1º, da Lei 8.213/91, alterado 
pela Lei 9.032/95, tem aplicação imediatamente, atingindo todos os 
segurados que estiverem na mesma situação seja referente aos benefícios 
pendentes de concessão ou aos já concedidos, pois a questão encerra uma 
relação jurídica continuativa, sujeita a pedido de revisão quando modificado 
o estado de fato, passível de atingir efeitos futuros de atos constituídos no 
passado (retroatividade mínima das normas), sem que isso implique em 
ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.

4. O fato de o Supremo Tribunal Federal ter posicionamento 
diverso do Superior Tribunal de Justiça não impede que essa Corte de 
Justiça adote orientação interpretativa que entender mais correta à norma 
infraconstitucional, embora contrária ao Pretório Excelso, na medida em as 
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decisões proferidas em sede de agravo regimental não têm efeito vinculante 
aos demais órgãos do judiciário. Precedentes.

5. A distinção da natureza entre os benefícios de pensão por 
morte e auxílio-acidente impede a aplicação do precedente firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, em relação aos benefícios de pensão por morte. 
Enquanto na pensão por morte o segurado pára de contribuir para a 
previdência, a partir do seu recebimento, no auxílio-acidente o segurado 
permanece contribuindo, razão pela qual os princípios da solidariedade e 
da preexistência de custeio não ficam violados. Precedente.

6. A aplicação da majoração do auxílio-acidente apenas aos 
benefícios concedidos após a instituição da Lei nº 9.032/95, consubstancia 
tratamento diferente a segurados na mesma situação. Veja-se que um 
segurado, que teve seu benefício concedido anteriormente à majoração 
instituída pela Lei nº 9.032/95, receberá o valor no percentual de 30%, 
enquanto outro segurado, que teve seu benefício concedido após a edição 
da referida norma, em semelhante situação fática, receberá o mesmo 
benefício no percentual de 50%.

7. Recurso especial provido para conceder ao recorrente o 
direito à majoração do percentual de auxílio-acidente de 50% (cinqüenta 
por cento) do salário-de-benefício a partir da vigência da Lei nº 9.032/95, 
respeitado o prazo prescricional do art. 103, da Lei nº 8.213/91, que atinge 
as parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu a propositura da ação" 

(REsp 1096244/SC, Rel Ministro MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 12/03/2010).

Sobre o tema, seguem os seguintes precedentes em que restou mantido tal 

posicionamento:

"AGRAVO INTERNO. SÚMULA 126. INAPLICABILIDADE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO SOB O MANTO DE 
LEGISLAÇÃO PRETÉRITA. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. 
POSSIBILIDADE.

1 - É inaplicável a Súmula 126 desta Corte nos casos em que 
a alegada ofensa à Constituição da República é de natureza reflexa ou 
indireta.

2 - A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais 
compete ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 
Constituição da República, sendo defeso o seu exame em âmbito de recurso 
especial.

3 - Consoante entendimento firmado neste Superior Tribunal 
de Justiça, o aumento do percentual do auxílio-acidente, estabelecido pela 
Lei n.º 9.032/95 (lei nova mais benéfica), que alterou o § 1º, art. 86, da Lei 
n.º 8.213/91, tem aplicação imediata a todos os beneficiários, sem exceção, 
não importando se tratar de caso pendente de concessão ou já concedido, 
em virtude de ser uma norma de ordem pública, posicionamento que não 
sofreu alteração.
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4- Agravo ao qual se nega provimento."
(AgRg no Ag 1294089/SP, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 18/05/2010, DJe 07/06/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. PERCENTUAL. MAJORAÇÃO. 
LEI 9.032/95. INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.

A e. Terceira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.096.244/SC, firmou o 
entendimento de que, em se tratando de auxílio-acidente, é possível a 
aplicação da lei nova mais vantajosa a todos os segurados, 
independentemente da lei vigente na data do fato gerador do benefício.

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1107529/RS, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 24/05/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI 
N.º 9.032/95 A BENEFÍCIOS CONCEDIDOS EM DATA ANTERIOR À SUA 
ENTRADA EM VIGOR. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. A eg. Terceira Seção, ao julgar o Recurso Especial n.º 
1.096.244/SC (8.5.09), representativo da controvérsia e de relatoria da em. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, consolidou o posicionamento sobre 
a concessão do auxílio-acidente, reconhecendo ao segurado o direito ao 
aumento do percentual do benefício, estabelecido pela Lei n.º 9.032/95, que 
alterou o § 1.º do art. 86 da Lei n.º 8.213/91, com aplicação imediata a 
todos os beneficiários que estiverem na mesma situação, sem excluir os 
benefícios em manutenção.

2. Registre-se, por necessário, que, não obstante o trânsito em 
julgado do acórdão proferido no Recurso Extraordinário n.º 597.389/SP, o 
entendimento acima indicado não sofreu alterações, tal como reconhecido 
pela Terceira Seção, ao apreciar questão de ordem suscitada nos autos do 
aludido recurso especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1052002/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 05/04/2010)

Posteriormente, com a superveniência do julgamento da repercussão geral pelo 

Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE. 597.389/SP, a Terceira Seção foi instada a se 

manifestar, conforme estabelecido no artigo 543-B, §§ 3º e 4º do Código de Processo Civil a 

respeito do tema em questão.

Desta forma, em 10/02/2010, a Seção novamente decidiu, à unanimidade, em 

questão de ordem, manter o entendimento consolidado no sentido de que as majorações dos 
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percentuais estabelecidas pela Lei 9.032/95, salvo a pensão por morte, aplicam-se aos demais 

benefícios concedidos antes da sua vigência. A propósito: 

"QUESTÃO DE ORDEM SUSCITADA EM RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. MAJORAÇÃO DO 
BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DA ADOTADA 
POR ESTA EGRÉGIA CORTE DE JUSTIÇA. AUTOS DEVOLVIDOS PARA 
OS EFEITOS DO ART. 543- B, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO DA SEÇÃO ACERCA DO TEMA.

1. Esta Seção assentou o entendimento de que a majoração 
do auxílio-acidente, estabelecida pela Lei n.º 9.032/95 (lei nova mais 
benéfica), que alterou o § 1º, do art. 86, da Lei n.º 8.213/91, deve ser 
aplicada imediatamente, atingindo todos os segurados que estiverem na 
mesma situação, seja referente aos casos pendentes de concessão ou aos 
benefícios já concedidos.

2. O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, ao 
apreciar questão de ordem no Recurso Extraordinário nº 597.389/SP, de 
relatoria do Min. Gilmar Mendes, decidiu que a revisão da pensão por 
morte e demais benefícios previdenciários, constituídos antes da entrada em 
vigor da Lei nº 9.032/95, não poderá ser realizada com base em novo 
coeficiente de cálculo estabelecido no referido diploma legal, divergindo, 
pois, da orientação deste Sodalício.

3. O tema central objeto do Recurso Extraordinário foi a 
análise da majoração do benefício de pensão por morte, tendo sido 
proposta pelo Relator, para efeitos de repercussão geral, a aplicabilidade 
desse posicionamento aos demais benefícios previdenciários que tiveram 
modificação no coeficiente de cálculo, por efeito de entrada em vigor da Lei 
nº 9.032/95.

4. Ocorre, porém, que a análise da majoração do 
auxílio-acidente tem certas particularidades que demandam uma análise 
mais específica da questão. Enquanto na pensão por morte o segurado 
deixa de contribuir para a previdência a partir do seu recebimento, no 
auxílio-acidente o segurado permanece contribuindo, razão pela qual o 
princípio da preexistência de custeio não fica violado.

5. A Lei nº 9.032/95 exerceu o papel de majorar o benefício, 
sendo certo que o fez para aqueles já em vigor na data da sua promulgação, 
e não para os que porventura venham a ser concedidos. Resta, pois, 
atendido o princípio da reserva legal.

6. De acordo com a interpretação do § 3º do art 543-B do 
CPC, nada impede que esta Corte adote orientação interpretativa que 
entender mais correta à norma infraconstitucional, uma vez que as decisões 
proferidas em sede de repercussão geral não têm efeito vinculante.

7. Manutenção do entendimento adotado por esta Corte por 
ocasião do julgado do mérito do presente Recurso Especial representativo 
da controvérsia."
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(REsp 1096244/SC, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/02/2010, DJe 
12/03/2010)

Na oportunidade, restou assentado que, nos termos da interpretação conferida ao 

§ 3º do artigo 543-B do Código de Processo Civil, "(...) nada impede que esta Corte adote 

orientação interpretativa que entender mais correta à norma infraconstitucional, uma vez 

que as decisões proferidas em sede de repercussão geral não têm efeito vinculante" (REsp 

1096244, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de 12/03/2010).

É relevante salientar, ainda, que o RE 613.008/SC, citado pelo ora agravante em 

suas razões, versou tão-somente sobre o benefício pensão por morte, que não é a hipótese dos 

autos.

Quanto aos dispositivos constitucionais apontados, cumpre ressaltar que a  

jurisprudência deste Tribunal repudia tal apreciação em sede de Especial, ainda que para fins de 

prequestionamento. Tudo em respeito à competência delineada pela Constituição Federal, ao 

designar o Supremo Tribunal Federal como seu Guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no 

Especial exorbita seus limites normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da 

Constituição Federal. Quanto ao tema, ilustrativamente:

"AGRAVO INTERNO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. RESERVA DE PLENÁRIO. 
INAPLICABILIDADE. APOSENTADORIA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Conforme entendimento pacificado, a via especial não se 
presta à apreciação de alegada ofensa a dispositivo da Constituição 
Federal, ainda que para fins de prequestionamento, não sendo omisso o 
julgado que silencia acerca da questão.

2. Decidida a questão sob o enfoque da legislação federal 
aplicável ao caso, inaplicável a regra da reserva de plenário prevista no 
artigo 97 da Constituição da República.

3. Possível a renúncia à aposentadoria, pois direito 
disponível, ainda que para a obtenção de outro benefício, mais vantajoso .

4. Agravo ao qual se nega provimento."
(AgRg no REsp 1089445/SC, Rel. Ministro  CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 19/08/2010, DJe 06/09/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO DE 
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EXECUÇÃO. ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
EXTINÇÃO DO FEITO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO.

1. A jurisprudência dominante desta Corte Superior é no 
sentido de que a decisão de primeiro grau que acolhe a exceção de 
pré-executividade, pondo fim ao processo de execução, possui natureza de 
sentença, devendo ser atacada mediante recurso de apelação. Assim, a 
interposição de agravo de instrumento caracteriza erro grosseiro, não 
sendo possível aplicar-se o princípio da fungibilidade recursal, cabível 
apenas na hipótese de dúvida objetiva.

2. A via do agravo regimental, na instância especial, não se 
presta para prequestionamento de dispositivos constitucionais.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1056662/AM, Rel. Ministro  VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 20/08/2010)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
DESIGNAÇÃO PRÉVIA. DESNECESSIDADE. UNIÃO ESTÁVEL 
COMPROVADA. INOVAÇÃO RECURSAL QUANTO ÀS ALEGAÇÕES DE 
IMPOSSIBILIDADE DE SE AFASTAR A APLICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
LEGAL SEM O RECONHECIMENTO DE SUA INCONSTITUCIONALIDADE 
E SOBRE O TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DE MATÉRIA NÃO SUSCITADA NO RECURSO 
ESPECIAL. INVIÁVEL O PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte está firmada em que a 
ausência de prévia designação do companheiro como beneficiário de 
pensão não impede a concessão do benefício, se a união estável resta 
devidamente comprovada por outros meios idôneos de prova.

Precedentes do STJ.
2. As questões referentes à impossibilidade de afastamento da 

norma prevista do art. 217, I, c da Lei 8.112/90, sem o prévio 
reconhecimento de sua eventual inconstitucionalidade, e acerca do termo 
inicial dos efeitos da condenação, a teor do art. 219 da Lei 8.112/90, são 
desinfluentes, na medida em que tais argumentações não foram levantadas 
nas razões de Recurso Especial, configurando-se inovação, o que é defeso 
na oportunidade do Agravo Regimental.

3. É vedado a este Tribunal apreciar a violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma 
vez que o julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao 
Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1130058/RS, Rel. Ministro  NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 
06/09/2010)
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Por fim, em relação à prescrição, vale destacar que o Especial é recurso de 

fundamentação vinculada, sendo defeso o exame de qualquer matéria, inclusive de ordem 

pública, caso esta não tenha sido objeto de discussão na origem. Sobre o tema, seguem os 

seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDO DE DIREITO. PRESCRIÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. HOMENS E MULHERES. PERCENTUAIS 
DIFERENCIADOS. QUESTÃO DECIDIDA COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.

1. Não há que se falar em maltrato ao art. 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com 
clareza as questões essenciais ao julgamento da lide. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas 
partes.

2. O tema referente à prescrição não foi debatido pelo 
Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de Declaração com o 
objetivo de sanar eventual omissão. Nesse sentido, é firme o entendimento 
jurisprudencial de que mesmo as chamadas questões de ordem pública 
devem estar prequestionadas, a fim de viabilizar sua análise nesta Instância 
Especial.

3. Reconhecido o direito à complementação de aposentadoria 
das mulheres no mesmo percentual estipulado para os homens em 
observância ao princípio constitucional da igualdade, mostra-se inviável o 
reexame da questão em âmbito de recurso especial.

4. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO."
(AgRg nos EDcl no Ag 749.850/RS, Rel. Ministro  PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 
15/09/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL E 
COMPROVAÇÃO DO DIREITO JUNTO À ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. DIÁRIA DE 
ASILADO. SUBSTITUIÇÃO POR AUXÍLIO INVALIDEZ. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, 
mesmo as questões de ordem pública, apreciáveis de ofício nas instâncias 
ordinárias, devem ser prequestionadas, para viabilizar o Recurso Especial.

2. O benefício Diária de Asilado, com previsão na Lei n.º 
4.328/64, pode ser substituído pelo Auxílio-Invalidez, criado pelo Decreto 
n.º 728/69, desde que não se caracterize a diminuição dos proventos 
recebidos. Precedentes do STJ.
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3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 985.719/RJ, Rel. Ministra  MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 31/08/2010, DJe 
13/09/2010)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SANTOS. 
DIFERENÇAS DECORRENTES DE REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF.  DECRETO 20.910/32 E LEI 
COMPLEMENTAR 101/2000. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O tema referente à prescrição não foi debatido pelo 
Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de Declaração com o 
objetivo de sanar eventual omissão. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 
do STF.

2. É firme o entendimento jurisprudencial de que mesmo as 
chamadas questões de ordem pública, apreciáveis de ofício nas instâncias 
ordinárias, devem estar prequestionadas, a fim de viabilizar sua análise 
nesta Instância Especial. Precedentes.

3. Nas razões do Recurso Especial, a recorrente não indicou 
quais os dispositivos da Decreto 20.910/32 e da Lei Complementar 
101/2000 teriam sido violados, o que representa deficiência recursal e atrai 
a incidência, por analogia, do óbice previsto na Súmula 284 do STF.

4. Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1171219/SP, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 09/08/2010)

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO 
ESPECIAL - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ CARACTERIZADA.

1. Caracteriza litigância de má-fé a resistência injustificada 
da parte ao andamento do processo e a interposição de recurso meramente 
protelatório. A pretensão de se afastar a multa aplicada em decorrência da 
litigância de má-fé depende do revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos. Súmula 7/STJ.

2. As questões de ordem pública, embora passíveis de 
conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias, não dispensam o requisito 
do prequestionamento em sede de recurso especial.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1284113/DF, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 03/05/2010)

Por estas razões, mantenho a decisão recorrida, por seus próprios fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0103843-7 Ag     1.319.123 / PR

Número Origem: 0500150503

EM MESA JULGADO: 26/10/2010
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : J F B
ADVOGADO : IVETE GARCIA DE ANDRADE

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : TERESA CRISTINA DE MELO COSTA
AGRAVADO : J F B
ADVOGADO : IVETE GARCIA DE ANDRADE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Honildo 
Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ/AP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

 Brasília, 26  de outubro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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